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CAPÍTULO 



O Centro Paula Souza e a educação 
profissional no Brasil 

Simon Schwartzman 



1. Introdução 

o Centro Estadual de Educação Técnica e Tec- 
nológica Paula Souza (CEETPS) é uma autarquia 
vinculada à Secretaria de Desenvolvimento Eco- 
nómico, Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado 
de São Paulo, responsável por administrar a rede de 
escolas técnicas e faculdades tecnológicas estadu- 
ais. O Centro foi criado em 1969, por um decreto 
do governador Roberto de Abreu Sodré, dedicado 
inicialmente à formação tecnológica de nível supe- 
rior, e mais tarde passou a englobar também a rede 
de escolas técnicas de nível médio, criadas em dé- 
cadas anteriores no Estado de São Paulo. Em 2013, 
o Centro compreendia 21 1 escolas técnicas (Etecs), 
com 21 6 mil alunos, e 56 faculdades de tecnologia 
(Fatecs) com 65 mil alunos, distribuídos em 1 61 mu- 
nicípios paulistas. O Centro Paula Souza é a maior 
instituição estadual do País dedicada à educação 
profissional articulada ao ensino médio, assim como 
à educação tecnológica de nível superior. 

Para os estudantes que fazem seus cursos, o 
Centro Paula Souza traz ganhos importantes, que 



se revertem em benefício do estado e do País. Pes- 
quisa de egressos realizada pelo Centro mostra que 
uma parte significativa dos formados nas escolas 
técnicas de nível médio continua estudando em 
universidades, e, quando os estudantes optam por 
trabalhar, têm facilidade em conseguir emprego e 
consideram que o curso contribuiu para seu de- 
sempenho profissional. Os formados pelas Fatecs 
encontram trabalho em empresas de grande e mé- 
dio porte, e também avaliam de forma positiva sua 
experiência como estudantes. 

Os resultados positivos do trabalho do CEETPS 
são claros, mas a contribuição relativa do Centro 
para a educação brasileira geral e profissional, em 
São Paulo e no País como um todo é mais difícil 
de precisar, na medida em que o ensino técnico e 
profissional também é proporcionado por muitas 
outras instituições, sobretudo privadas. Existe, des- 
de 2006, um programa de expansão do Centro Pau- 
la Souza para outros municípios do estado, assim 
como um ambicioso Programa Nacional de Acesso 
ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec) do gover- 
no federal, que poderia em princípio aproveitar da 
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experiência do Paula Souza e levá-la para outros 
estados. Esta difusão da experiência depende, em 
parte, de um entendimento adequado do papel do 
Centro Paula Souza na educação paulista e, mais 
amplamente, do papel da educação profissional e 
técnica no contexto da educação brasileira. 

2. Educação profissional, técnica e 
outras modalidades de ensino 

Quando falamos em educação profissional e 
técnica, de que estamos falando, exatamente? No 
Brasil, o entendimento de sentido comum é que 
a educação escolar, até o fim do ensino médio, é 
geral, formativa, e a educação superior é profissio- 
nal, formando médicos, engenheiros, advogados, 
professores, etc; e que existem, além disso, cursos 
técnicos que formam profissionais como eletricis- 
tas, soldadores, bombeiros, programadores, etc, 
que ocorrem geralmente fora do sistema escolar 
regular. Este entendimento de sentido comum não 
descreve bem, no entanto, a forma em que o sis- 
tema educacional brasileiro funciona. Pela legis- 
lação vigente, os títulos universitários podem ser 
de licenciatura, que credenciam os estudantes para 
lecionar na educação básica, e os bacharelados, 
que requerem normalmente quatro anos de estu- 
do e, no Brasil (mas nem sempre em outros países) 
em geral credenciam os formados para trabalhar 
em uma profissão de nível superior regulamentada 
por lei, e dão acesso aos cursos de pós-graduação. 
Mas existem também cursos superiores de menor 
duração (dois ou três anos), proporcionados por 
instituições de ensino superior, que recebem e de- 
nominação de "cursos tecnológicos". O termo não 
é apropriado, porque, embora alguns destes cursos 
possam ter um forte componente técnico e instru- 
mental, outros podem se dar na área de serviços 
administrativos ou hotelaria, por exemplo, onde 
não existe o que normalmente se entende por tec- 
nologia. No ensino médio existe também, ao lado 



do ensino geral, a possibilidade de realizar um 
curso voltado mais diretamente para o mercado de 
trabalho, proporcionando muitas vezes um certifi- 
cado específico. Este tipo de curso recebe a deno- 
minação de "curso técnico", mas, da mesma forma 
que com os cursos tecnológicos de nível superior, 
não tem necessariamente um componente técnico 
propriamente dito. Em tese, o que diferenciaria um 
curso profissional superior de nível universitário 
de um curso superior tecnológico é que os cursos 
universitários requereriam uma formação científica 
mais abrangente, enquanto os cursos tecnológicos 
seriam mais aplicados e práticos, o que nem sem- 
pre ocorre na prática. 

Neste texto, usamos a expressão "educação 
profissional" como equivalente ao que na literatura 
internacional se denomina vocational education, 
utilizada normalmente para descrever a educação 
formal de nível médio ou superior orientada mais 
diretamente para o mercado de trabalho, em con- 
traste com a educação geral no nível secundário e 
a educação superior universitária - em outras pa- 
lavras, o que se entende no Brasil por "educação 
técnica" de nível médio e "educação tecnológica" 
de nível superior ou pós-secundário. Uma carac- 
terística central destes cursos é que eles propor- 
cionam uma titulação de nível médio ou superior 
(independentemente do fato de que elas sejam ou 
não equivalentes a outras titulações). Isto exclui 
tanto a capacitação de curto prazo, orientada para 
o desenvolvimento de competências específicas, 
quanto a formação de nível universitário orientada 
para a obtenção de licenciaturas, bacharelados, es- 
pecialização e pós-graduação, assim como o uni- 
verso cada vez mais amplo da chamada "educação 
continuada". 

A educação profissional em contexto 

Na tradição europeia, que o Brasil buscou 
adaptar a partir dos anos 1930 e 1940, a educa- 
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ção académica e os cursos universitários eram 
destinados a uma pequena parcela da população, 
geralmente mais rica ou formada por funcionários 
públicos e clérigos; enquanto isto, a maior parte da 
população era destinada, desde os 1 5 anos de ida- 
de ou até antes, a cursos de preparação para o mer- 
cado de trabalho, proporcionados por escolas téc- 
nicas especializadas e desenvolvidos muitas vezes 
em colaboração com empresas e sindicatos, como 
educação dual. Com isto, a educação se expandia 
e a mão de obra se qualificava, mas ao mesmo tem- 
po se mantinham importantes diferenças sociais e 
de classe entre os diferentes tipos de educação. 

Nas últimas décadas, em muitos países, a edu- 
cação profissional de nível médio começou a per- 
der lugar para a educação geral, em um processo 
motivado pela redução do emprego industrial, por 
uma parte, e pela crescente aspiração da popula- 



ção por acesso aos benefícios da educação geral 
e universitária, por outra, que os sistemas tradicio- 
nais não permitiam (Shavit e Muller 2000). Na me- 
dida em que a educação média se universalizava 
e a educação superior deixava de ser o privilégio 
de uma pequena elite e se massificava, no entanto, 
foi ficando evidente que era necessário oferecer à 
população um leque bastante amplo e diferencia- 
do de oportunidades educacionais, para atender à 
grande variedade de pessoas que buscavam a edu- 
cação formal. Na Europa, as escolas técnicas de 
nível médio continuaram a coexistir com os cursos 
de formação geral, com os estudantes fazendo suas 
escolhas ou sendo selecionados para os diferentes 
setores, conforme seus interesses e aptidões, ge- 
ralmente aos 15 anos de idade, que é quando se 
inicia o que em alguns países se denomina "secun- 
dário superior" (Quadro 1). 



Quadro 1- Proporção de estudantes de nível médio superior em cursos 
profissionais e pré-prof issionais (vocacional) 



País 


% 


País 


% 


País 




Áustria 


76,1 


Rússia 


51,8 


Estónia 


34,4 


República 
Checa 


73,0 


Média 
União Europeia 


53,0 


Chile 


33,3 


Bélgica 


72,8 


Austrália 


48,9 


Islândia 


34,3 


Eslováquia 


70,9 


Alemanha 


48,6 


Grécia 


31,7 


Einlândia 


69,6 


Polónia 


48,3 


Nova Zelândia 


29,4 


Holanda 


69,1 


Dinamarca 


46,1 


Japão 


22,3 


Eslovénia 


65,4 


Espanha 


45,3 


Coréia do Sul 


21,3 


Suíça 


65,1 


França 


44,6 


Argentina 


18,1 


Luxemburgo 


61,4 


Média OCDE 


46,0 


Hungria 


26,2 


Itália 


60,0 


Turquia 


43,6 


Brasil 


13,6 


Suécia 


56,3 


Portugal 


42,4 


México 


9,0 


Noruega 


52,6 


Israel 


38,5 


Canadá 


5,6 


China 


52,2 


Reino Unido 


36,0 


Irlanda 


1,3 



Fonte: Extraído de OCDE, Education at a Glance 2013, tabela Cl .3 
http://dx.d0i.0rg/l 0.1 787/888932850338 
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Nos Estados Unidos, o ensino médio permi- 
te uma gama ampla de escolhas entre currícu- 
los mais académicos ou mais profissionais, e um 
grande número dos estudantes que entram nos 
community colleges obtém certificados profissio- 
nais de um ou dois anos que podem proporcio- 
nar melhores condições de trabalho e maiores 
salários do que os bacharelados universitários 
(Amorim e Schwartzman 2013; Gray 2004; Sch- 
neider 2012). Na Europa e nos países da Ásia, 
assim como no Chile e outros países da Améri- 
ca Latina, o ensino superior é também altamente 
diferenciado, com um grande número de insti- 
tutos e escolas técnicas de nível superior ofere- 
cendo cursos de especialização voltados direta- 
mente para o mercado de trabalho, equivalentes 
aos cursos "tecnológicos" brasileiros. O termo 
short-cycle higher education tem sido utilizado 
na Europa para caracterizar este tipo de curso, 
que passou a se tornar cada vez mais presente 
com a implantação gradativa do "Processo de 
Bologna", que reduziu a etapa inicial de forma- 
ção universitária para dois anos (Kintzer 1984; 
Slantcheva-Durst2010). 

As vantagens e desvantagens de diversificar 
a educação geral e a educação técnica desde o 
ensino médio são objeto de controvérsias em 
todo o mundo. Nos Estados Unidos, o ensino 
técnico de nível passou por um período de cri- 
se, sobretudo com o relatório de 1983 que deu 
ênfase na educação de alto nível (United States 
Department of Education e The National Com- 
mission on Excellence in Education, 1983), mas 
vem ganhando força novamente, na medida em 
que se acumulam informações sobre as oportuni- 
dades profissionais que proporciona (Gray 2004; 
Schneider 201 2). Relatório da OCDE mostra que, 
na crise económica recente, "países que têm 
maior proporção do que a média de diplomados 
de programas de formação profissional, como a 



Áustria, República Checa, Alemanha e Luxem- 
burgo (acima de 32%), foram capazes de manter 
as taxas de desemprego entre jovens com apenas 
ensino secundário abaixo de 8 pontos percentu- 
ais. Por outro lado, países como a Grécia, Irlanda 
e Espanha, onde menos de 25% dos jovens se 
formam no ensino secundário profissional, re- 
gistraram aumentos nas taxas de desemprego de 
12 pontos percentuais entre os jovens. Para os 
jovens que não continuam no ensino superior, 
a educação profissional oferece claramente me- 
lhores perspectivas de empregabilidade do que o 
ensino secundário geral, mais academicamente 
orientado" (OCDE 2013, p. 14). 

No Brasil, muitos educadores entendem que 
a obrigação de que todos os estudantes dos cur- 
sos técnicos completem também o ensino médio 
formal, que é a norma hoje, fazendo da educa- 
ção profissional uma atividade complementar 
e não uma alternativa é um avanço em relação 
aos sistemas diferenciados que predominam no 
resto do mundo. No entanto, o grande número 
de jovens que não termina o ensino médio ou 
termina sem um mínimo de competências, gerais 
ou profissionais, indica que o atual sistema não 
é adequado. Isto pode ser facilmente constatado 
observando o grande funil, cujo gargalo principal 
é o Exame Nacional do Ensino Médio - Enem -, 
(Quadro 2). 

O normal seria que todos os jovens aos 17 
anos de idade estivessem concluindo o ensino 
médio e, aos 18, pudessem continuar estudando 
em cursos superiores ou que tivessem uma qua- 
lificação valorizada no mercado de trabalho. O 
que se observa, no entanto, é que, em 201 2, 30% 
da geração de 15 a 17 anos ainda estavam no 
ensino básico, 1 6% já não estudavam, e somente 
30% estavam na série adequada. Aos 18 anos, 
1 6,4% dos jovens nem estudavam, nem trabalha- 
vam (dados da PNAD 2012). 
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Quadro 2 - Conclusões do ensino médio e acesso ao ensino superior no Brasil, 2012 



Descrição 




População com 1 7 anos de idade (1 ) 


3.403.674 


População jovem de 1 7 anos no ensino médio (1 ) 


1.995.930 


Total de 1 7 anos na última série no ensino médio em 2012 (1 ) 


1.041.070 


Total de Inscritos no Enem 2012 (2) 


5.791.065 


Total que pretende se candidatar ao ensino superior público (2) 


4.810.443 


Total com pontuação suficiente para certificação média pelo Enem (2) 


2.868.048 


Total de candidatos inscritos no Sisu (3) 


1 .949.958 


Total de vagas oferecidas no Sisu em 2012 (3) 


39.724 


Total de ingressantes no ensino superior público em 2012 (4) 


334.212 


Total de ingressantes no ensino superior 2012 (4) 


2.747.089 



Fontes: (1) PNAD 2012; (2) Microdados do Enem 2012) (3) informação divulgada pelo Ministério da Educação (4) Censo da 
Educação Superior de 2012. 



O Exame Nacional de Ensino Médio, criado 
inicialmente para estabelecer um padrão de qua- 
lidade e referência para o ensino médio, transfor- 
mou-se em uma competição extremamente árdua 
e de resultados praticamente inacessíveis para a 
maioria dos que se apresentam para a prova. Dos 
5,8 milhões de pessoas que se candidataram ao 
Enem de 2012, 4,8 milhões diziam que seu obje- 
tivo principal era ingressar no ensino superior pú- 
blico federal (Quadro 3), que oferecia naquele ano 
pouco menos de 40 mil vagas, através do Sistema 
de Seleção Unificada (Sisu), ou seja, uma vaga para 
cada 121 candidatos. Em 2013, o número de vagas 



foi ampliado para 171 mil, o que não alterou mui- 
to a situação, inclusive porque a demanda é forte- 
mente concentrada em determinados cursos e ins- 
tituições. Os dados mostram também que 42% dos 
que fazem o Enem obtêm notas inferiores às que 
seriam necessárias para o certificado de conclu- 
são de nível médio que o exame proporciona (um 
mínimo de 450 pontos em cada uma das provas 
de conhecimento e 500 pontos na prova de reda- 
ção). A grande maioria dos ingressantes no ensino 
superior vai para instituições que não requerem o 
Enem, como as privadas ou os sistemas estaduais 
que mantêm sistemas próprios de seleção. 
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Quadro 3 - Motivo muito relevante para participar do Enem 



Motivo 


% que indica como 
motivo mais relevante 


% com qualificação 
mínima 


Ingressar na Educação Superior Pública 


86,5 


58,1 


Conseguir uma bolsa de estudos (ProUni, outras) 


82,2 


54,5 


Testar meus conhecimentos 


52,9 


55,4 


Aumentar a possibilidade de conseguir um emprego 


51,5 


54,0 


Participar do Programa de Financiamento Estudantil - FIES 


55,1 


53,4 


Ingressar na Educação Superior Privada 


52,8 


55,7 


Progredir no meu emprego atual 


28,2 


54,5 



Fonte: Enem 2012, tabulação própria. 



Seria possível argumentar que, em um futuro 
longínquo, quando todo o ensino básico brasileiro 
for de boa qualidade, as diferenças socioeconómi- 
cas que afetam o desempenho dos alunos ao lon- 
go da vida tiverem desaparecido, e houver ampla 
oferta de ensino de qualidade em todos os níveis, 
este sistema passaria a ser de fato ideal. Mesmo em 
condições ótimas que não estão no horizonte, no 
entanto, as variações de interesse e competência 
académica da população continuariam existindo, 
o que requereria de qualquer forma alternativas di- 
ferenciadas de formação. Em todo o mundo, exce- 
to no Brasil, os estudantes começam a se especiali- 
zar e aprofundar em determinadas áreas conforme 
seus interesses e capacidades no ensino médio, o 
que o sistema brasileiro não permite. 



^ As transformações da educação 
profissional no Brasil 

A educação profissional no Brasil vem pas- 
sando por sucessivas transformações, expressas 
em instrumentos legais que tém como principal 
referência a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (Lei n° 9.394 de 1 996). Até então, a orga- 
nização do sistema escolar brasileiro era a defini- 
da basicamente pelas leis orgânicas da década de 
1940, que previam a existência de cinco tipos de 
formação média a partir dos quatro anos iniciais 
da escola primária - secundário, normal, técnico 
industrial, técnico comercial e técnico agrícola, 
cada um deles de dois ciclos de quatro e três anos, 
respectivamente. Em 1971, o governo Médici pro- 
mulga a Lei n° 5.692, complementada posterior- 
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mente pelo Parecer 56/72 do Conselho Federal de 
Educação, que institui o ensino fundamental de 8 
anos e institui a obrigatoriedade de habilitações 
profissionais no ensino médio, combinada com um 
núcleo comum. Esta obrigatoriedade, no entanto, 
nunca chegou a ser implementada, e foi eliminada 
pela Lei n° 7.044, de 1982, que tornou o ensino 
profissional facultativo (Cunha 2000). 

Com a nova legislação, as diferentes modali- 
dades de formação média deixaram de existir. De- 
sapareceram o antigo ginásio e os cursos básicos 
de formação normal, industrial, comercial e agríco- 
la, e o ensino técnico passou a ser um adendo ou 
complementação do ensino médio geral (também 
denominado de académico, propedêutico ou tradi- 
cional), que antes ainda permitia a escolha entre as 
vertentes clássica ou científica. Na nova sistemáti- 
ca, os cursos técnicos profissionais de nível médio 
podem ser feitos de forma integrada, concomitante 
(em outra instituição) ou subsequente ao ensino 
médio (Manfredi 2002; Matos 2012). 

Até a Lei de Diretrizes e Bases de 1961, o en- 
sino técnico de nível médio não permitia acesso 
ao ensino superior. Depois desta lei, que é omissa 
neste particular, passou a ser possível aos técnicos 
ingressarem no ensino superior, mas somente nas 
áreas correlatas de sua formação. A Lei de Diretri- 
zes e Bases de 1996, vigente, tem sido interpretada 
de formas diferentes em relação a isto. Em 1 997, o 
governo federal publicou o Decreto n° 2.208, que 
regulamentava os artigos da Constituição relativos 
ao ensino profissional, estabelecendo em seu arti- 
go 5° que "a educação profissional de nível técnico 
terá organização curricular própria e independente 
do ensino médio, podendo ser oferecida de forma 
concomitante ou sequencial a este". O decreto esta- 
beleceu, na prática, o término da vinculação obriga- 
tória entre o ensino técnico e o ensino médio geral, 
em um esforço em expandir o ensino profissional 
em todos os níveis, do básico ao superior. Ao mes- 
mo tempo, foi lançado um ambicioso Programa de 
Apoio ao Ensino Profissional, o Proep, financiado 



por um acordo com o Banco Interamericano de De- 
senvolvimento, para estimular o desenvolvimento 
do ensino técnico (Castro 2002; Castro, Medici e 
Tejada 2000; Gouvêa eTiezzi 2004). Este decreto foi 
seguido pela Portaria N° 646/97, que passou a exigir 
que os Centros Federais de Formação Tecnológica 
(Cefets) dedicassem 50% de suas vagas para o ensi- 
no técnico e profissional. Antes disso, generosamen- 
te financiados pelo governo federal, estes centros 
proporcionavam ensino técnico integrado ao médio 
de tempo integral para alunos selecionados que, 
em sua maioria, se preparavam para o ensino supe- 
rior. Esta política foi interpretada, sobretudo, entre 
educadores marxistas e professores dos Cefets, que 
aspiravam que suas instituições adquirissem status 
universitário, como se significasse um rebaixamen- 
to dos Centros Federais, e interpretada por muitos 
como uma tentativa estimulada pelo Banco Mundial 
de mercantil izar a educação, aproximando-a do 
mercado (Azevedo, Shiroma e Coan 2012; Castro 
2005; Coelho 2014). Em 2004, a política foi reverti- 
da por outro decreto que, atendendo aos críticos do 
período anterior, restabeleceu a obrigatoriedade da 
vinculação entre o ensino técnico e o ensino geral, 
especificando, em seu art. 7, que "para a obtenção 
de seu diploma de técnico de nível médio, o aluno 
deverá concluir seus estudos de educação profissio- 
nal técnica de nível médio e de ensino médio." (De- 
creto n° 5.1 54/2004). 

No ensino superior, a primeira iniciativa de 
criar um curso de graduação de cunho tecnológi- 
co foi do Centro Paula Souza. Em 1969, foi criado 
um curso de construção civil nas modalidades edi- 
fícios, obras hidráulicas e pavimentação, que não 
proporcionava um título universitário como o de 
engenharia, e por isto foi objeto de controvérsias. 
Na visão dos fundadores do Paula Souza, este e os 
demais cursos tecnológicos deveriam ser práticos, 
especializados e de três anos de duração, voltados 
para as necessidades mais imediatas do mercado 
de trabalho, e dispensando os estudos mais elabo- 
rados de matemática e ciências que faziam parte 
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do currículo tradicional de engenharia (Motoyama 
1 995). Os candidatos naturais seriam pessoas mais 
velhas, já trabalhando ou necessitando trabalhar, 
que buscassem adquirir uma competência valori- 
zada no mercado de trabalho, mas que não tives- 
sem a aptidão ou as condições para seguir os cur- 
sos universitários tradicionais. 

A Lei de Diretrizes e Bases abriu a possibilida- 
de de criar nas universidades cursos superiores de 
curta duração na forma de "cursos sequenciais", 
uma modalidade que quase não foi adotada na 
prática. Em 2006, o governo federal criou um "Ca- 
tálogo Nacional dos Cursos Superiores de Tecnolo- 
gia" (Decreto n° 5.773/06), especificando 22 eixos 
tecnológicos, buscando regular o setor, que vinha 
se expandindo lentamente. O termo "curso tecno- 
lógico" passou a se referir a estes cursos superiores 
de formação profissional, independentemente de 
seus conteúdos. 

Ao lado do que ocorria no âmbito da educa- 
ção regular, o Brasil vinha desenvolvendo, ao longo 
do século 20, um sistema de educação profissional 
administrado pelo setor empresarial conhecido 
como o Sistema S, onde predominam o Serviço 
Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai) e o 
Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial 
(Senac). Originalmente, o Sistema S se dedicava, 
sobretudo, à capacitação prática de operários espe- 
cializados para o mercado de trabalho, adaptando 
de preferência o sistema de mestre e aprendiz da 
tradição germânica (Castro 1979). Posteriormente, 
porém, o sistema S começou também a criar cursos 
técnicos de nível médio, proporcionando titulação 
equivalente às demais escolas secundárias. 

Pela legislação atual, tal como interpretada 
pelo Ministério da Educação, todos os estudantes 
de nível médio devem seguir o mesmo programa 
de formação geral, que culmina no Enem ou nos 
exames vestibulares das universidades paulistas e 
outras, somente podendo seguir cursos técnicos 
de forma adicional; e os antigos Centros Federais 
de Educação Técnica se transformaram, pela Lei 



n° 11.892, de 2008 em Institutos Federais de ní- 
vel superior equiparados a universidades, podendo 
inclusive proporcionar cursos de mestrado e dou- 
torado, embora continuem responsáveis por cursos 
técnicos de nível médio que são obrigados também 
a proporcionar a formação média geral (Schwartz- 
man 2011). 

Isto levou a um sistema educacional aparen- 
temente democrático e igualitário, em que todos 
têm direito de acesso ao mesmo tipo de educação, 
mas que na realidade é extremamente estratifica- 
do e discriminatório, na medida em que a maior 
parte das pessoas, sobretudo de origem social mais 
pobre, não tem condições de aceder aos cursos su- 
periores e carreiras mais prestigiosas e bem pagas, 
e têm poucas alternativas de se capacitar. A crise 
no ensino médio brasileiro, que se tornou evidente 
pela má qualidade dos cursos, pelos altos níveis de 
abandono e repetência, e pela dificuldade em se 
universalizar como requer a atual legislação, tem 
trazido novamente à tona a necessidade de criar 
alternativas efetivas de formação no nível médio e 
também de um sistema mais dinâmico e flexível 
de formação de nível tecnológico pós-secundário. 

Neste contexto, o Centro Paula Souza ocupa 
uma posição especial como responsável por uma 
rede significativa de escolas e faculdades de tecno- 
logia de longa tradição de qualidade, com cursos em 
22 eixos tecnológicos e que vêm, ao mesmo tempo, 
buscando se adaptar tanto aos requisitos formais da 
legislação educacional brasileira, quanto às deman- 
das e transformações dos estudantes e do mercado 
de trabalho, que procura acompanhar e atender. 

5. A educação profissional de nível 
médio no Brasil e em São Paulo 

Apesar da dificuldade criada pela exigência do 
currículo geral, o ensino profissional de nível mé- 
dio vem crescendo rapidamente, enquanto o ensi- 
no médio como um todo se mantém estagnado. O 
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Quadro 4 mostra que, entre 2007 e 2012, o ensino 
técnico, em suas diferentes modalidades, cresceu 
77%, enquanto o ensino médio geral, excluído o 
técnico, diminuiu em quase 7%. Em 2012, havia 
no Brasil 1,4 milhão de estudantes em cursos téc- 



nicos de nível médio, quase o dobro de cinco anos 
antes. Destes, 386 mil estavam no Estado de São 
Paulo. Boa parte dos estudantes de cursos profis- 
sionais, 45%, estava em escolas privadas, uma pro- 
porção que subia para 51,4% em São Paulo. 



Quadro 4 - Evolução do ensino médio e técnico no Brasil e em São Paulo, 2007-2013 



Tipo de Ensino 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 



Brasil 

Médio tradicional 9.690.277 9.675.983 9.690.277 9.349.554 9.301.885 9.255.987 9.139.433 

Médio Integrado c técnico 96.565 147.733 96.555 257.683 324.028 352.621 399.714 

Médio Magistério 209.519 196.611 209.519 182.537 164.800 133.608 120.246 

Técnico concom. e subseq. 700.953 800.411 700.953 925.353 993.984 1.054.392 1.103.014 

Total 10.697.314 10.820.738 10.597.314 10.725.127 10.784.597 10.805.608 10.752.407 

Total técnico 797.518 948.144 797.518 1.193.036 1.318.012 1.417.013 1.502.728 

% técnico 7,5 8,8 7,5 11,1 12,2 13,1 14,0 



São Paulo 



Médio tradicional 


2.188.001 


2.187.533 


2.188.001 


2.119.281 


2.099.527 


2.095.733 


2.091.732 


Médio Integrado c técnico 


12.767 


15.020 


12.757 


23.201 


22.659 


29.410 


37.333 


Médio Magistério 


1.875 


1.269 


1.876 


553 


485 


459 


409 


Técnico concom. e subseq. 


246.795 


292.729 


245.795 


329.180 


343.902 


356.952 


359.427 


Total 


2.449.439 


2.496.551 


2.449.439 


2.472.215 


2.465.573 


2.482.554 


2.488.901 


Total técnico 


259.552 


307.749 


259.552 


352.381 


366.561 


386.372 


396.760 


% técnico 


11,9 


14,1 


11,9 


16,6 


17,5 


18,4 


19,0 



Fonte: MEC, Censo Escolar, 2007-2013. 



Os quadros seguintes permitem ver que insti- 
tuições estão proporcionando estes cursos, e como 
o sistema escolar está se adaptando à nova legis- 
lação. O principal provedor de ensino técnico é o 
setor privado, seguido dos sistemas estaduais. Clas- 
sificado pelo Inep como parte do sistema privado, 
o Sistema S contribuía com 1 1 % do ensino técnico 



nível médio no País em 2012. Com 160 mil estu- 
dantes em cursos profissionais, o sistema estadual 
paulista - o Centro Paula Souza - cobria 42% da 
educação técnica do estado. O sistema federal, 
que proporcionava 16% das matrículas em todo o 
País, só participava com 2% das matrículas em São 
Paulo (Quadro 5). 
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Embora a justificativa pedagógica da legisla- 
ção de 2004 seja a de que o ensino técnico deves- 
se ser integrado ao ensino médio geral, na grande 
maioria dos casos isto não ocorre. Pela legislação 
vigente, os cursos técnicos podem ser dados de 
forma integrada ao ensino médio, quando os es- 
tudantes fazem ao mesmo tempo, no mesmo es- 
tabelecimento e no mesmo currículo, tanto o cur- 



so médio geral quanto o técnico; concomitante, 
quando a formação profissional e a tradicional 
são feitas em matrículas e currículos diferentes; 
e subsequente, quando a formação profissional é 
feita depois de terminado o ensino médio. Os cur- 
sos profissionais integrados duram três anos, e os 
concomitantes e subsequentes podem durar entre 
um e dois anos. 



Quadro 5 - Matrículas no ensino técnico de nível médio, 2012, por tipo de ensino 



Tipo de Instituição Integrado Concomitante Subsequente EJA Integrado (cone e subs ) fota\ 



Brasil 



Escola privada, 
empresa 


18.642 


51.550 


222.975 


3.453 


141.079 


437.699 


ONC 


1.281 


2.082 


2.010 


92 


1.333 


6.798 


Sistema S 


2.252 


17.887 


59.672 


482 


77.202 


157.495 


Sindicato 


2.360 


13.496 


23.470 


88 


20.600 


60.014 


Privada sem 
fins lucrativos 


2.996 


8.620 


26.333 


200 


16.871 


55.020 


Federal 


104.957 


19.578 


71.236 


14.107 


15.014 


224.892 


Estadual 


158.369 


28.894 


149.287 


17.171 


152.189 


505.910 


Municipal 


10.105 


1.773 


9.482 


634 


9.128 


31.122 


Total 


300.962 


127.199 


532.716 


35.993 


404.477 


1.398.954 




São Paulo 


Escola privada, 
empresa 


10.699 


9.368 


71.765 


0 


54.575 


146.407 


ONG 


0 


0 


106 


0 


0 


106 


Sistema S 


573 


1.355 


24.800 


0 


23.101 


49.829 


Sindicato 


0 


53 


978 


0 


471 


1.502 


Privada sem fins lu- 
crativos 


492 


544 


2.925 


0 


2.693 


6.654 


Federal 


1.217 


420 


545 


150 


5.008 


7.340 


Estadual 


7.997 


2.573 


17.099 


67 


131.848 


159.584 


Municipal 


8.062 


1.358 


4.940 


0 


6.580 


20.940 


Total 


29.040 


15.671 


119.191 


217 


222.100 


386.219 



Fonte: Censo Escolar 2012, tabulação própria 
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No Brasil como um todo, a grande maioria dos 
estudantes inicia os cursos técnicos depois de ter- 
minado o ensino médio geral (532 mil) ou estão 
em cursos mistos (404 mil, em escolas que propor- 
cionam cursos concomitantes e subsequentes), e 
somente 21% fazem os dois cursos de forma inte- 
grada. Mesmo no sistema federal, a proporção de 
estudantes que fazem os dois cursos de forma inte- 
grada não chega à metade. A interpretação otimista 
seria que os cursos gerais, mesmo se feitos no pas- 
sado ou em outra instituição que não o curso técni- 
co, estão proporcionando aos alunos uma capaci- 
tação ampla que complementa os conhecimentos 
específicos adquiridos nos cursos profissionais. A 
hipótese mais realista é que estes cursos são, para 
os alunos, somente um requerimento burocrático 
sem maior significado, além do custo em termos de 
tempo e esforço. O grupo reduzido que faz os dois 
cursos de forma integrada, em escolas públicas se- 
letivas nos antigos Cefets ou sistema Paula Souza, 
é formado sobretudo por jovens que se preparam 
para os exames seletivos para o ensino superior, e 
para os quais a formação profissional neste nível 
não é a prioridade (as características destes alunos 
serão examinadas em detalhe mais adiante). 

O Quadro 6 permite ver as áreas de formação 
técnica de nível médio que existem por tipo de 
mantenedora. A maior área de formação técnica 
no Brasil é a de ambiente e saúde, onde predo- 
minam os cursos de enfermagem, com 158 mil 
estudantes, e que é também a principal área de 
formação do setor privado. Não se trata de forma- 
ção de enfermeiros, que no Brasil é uma profissão 



de nível superior, mas de cursos de técnicos para 
funções auxiliares em serviços de saúde. Em São 
Paulo os cursos na área de ambiente e saúde são 
também predominantes, e proporcionados pela 
rede estadual e pelo Sistema S. A segunda área 
em importância é a de controle e processos indus- 
triais, onde predominam os cursos de mecânica e 
eletrônica. O principal provedor é o setor privado. 
Esta é a principal área de atuação do Senai, e nela 
atuam também as escolas técnicas federais e esta- 
duais, o mesmo ocorrendo em São Paulo. A tercei- 
ra área em importância é a de gestão e negócios, 
onde predominam as escolas técnicas estaduais 
e é também a principal área de atuação do Cen- 
tro Paula Souza. Nesta área, metade dos cursos é 
de administração, seguida de cursos de comércio 
exterior, contabilidade e logística. Em quarto lu- 
gar vêm informação e comunicação, em que no- 
vamente predominam as escolas estaduais, sendo 
a terceira em importância em São Paulo. A quase 
totalidade dos cursos é de informática. A quinta é a 
de segurança do trabalho, seguida de recursos na- 
turais, com predomínio dos cursos de agropecuá- 
ria, ambos proporcionados sobretudo pelas escolas 
públicas. Na área de produção industrial, que ocu- 
pa posição relativamente pequena, predominam os 
cursos de petróleo e gás, com 1 7% dos alunos, se- 
guidos de vestuário e produção de açúcar e álcool. 
Na classificação do Centro Paula Souza, que inclui 
os alunos que estão no ensino médio geral, a maior 
área de formação é a de gestão e negócios, seguida 
pelo ensino médio geral e depois por controle e 
processos industriais (Gráfico 1). 



Parte II - Avanços e desafios da expansão e qualidade da educação básica no Brasil e no Estado de São Paulo 1 1 ■ 




Quadro 6 - Áreas de formação técnica no ensino médio, por tipo de mantenedora 



. ^, . Tipo de Mantenedora 

Formação Técnica 











Escola 








Privada 




BRASIL 


Federal 


Estadual 


Municipal 


Privada/ 


ONG 


Sistema S 


Sindicato 


sem fins 


Total 








Empresa 








lucrativos 




Ambiente e saúde 


15.414 


85.610 


3.491 


162.399 


1.668 


23.348 


10.264 


17.796 


319.990 


Desenvolvimento 
educacional e social 


1.481 


5.532 


57 


2.035 


0 


342 


36 


173 


9.656 


Controle e processos 
industriais 


57.397 


66.526 


5.702 


78.322 


629 


34.802 


19.010 


10.207 


272.595 


Gestão e negócios 


16.372 


152.528 


10.180 


43.171 


534 


17.414 


9.470 


7.417 


257.086 


Turismo, 




















hospitalidade 


6.099 


15.929 


566 


1.739 


13 


1.309 


391 


836 


26.882 


e lazer 




















Informação e 
comunicação 


40.886 


83.962 


5.902 


31 .478 


398 


7.994 


5.224 


4.806 


1 80.650 


Infraestrutura 


23.659 


17.101 


1.508 


1 1 .999 


0 


1.603 


969 


2.141 


58.980 


Militar 


218 


238 


147 


1.705 


0 


31 


0 


115 


2.454 


Alimentos 


10.385 


7.580 


0 


379 


23 


1.325 


344 


120 


20.156 


Produção cultural 
e lazer 


J .UU J 


1 Z. .yj / 




Q 71 7 


n 


J . J 1 D 


1 .yO/ 


1 1 ^ 


Q c: nnn 

J J .UUU 


Produção industrial 


5.039 


4.806 


100 


3.394 


26 


6.273 


1.518 


699 


21.855 


Recursos naturais 


38.115 


37.810 


1.591 


8.159 


463 


622 


1.995 


3.693 


92.448 


Segurança do 
trabalho 


6.824 


16.406 


1.240 


50.112 


420 


17.377 


5.245 


6.064 


103.688 


Total 


224.892 


506.965 


31.130 


404.609 


4.174 


117.756 


56.433 


55.481 


1 .401 .440 
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continuação 



Quadro 6 - Áreas de formação técnica no ensino médio, por tipo de mantenedora 



Áreas de 
Formação Técnica 


Tipo de Mantenedora 










Escola 








Privada 




3 AO PAULO 


Federal 


Estadual 


Municipal 


Privada/ 


ONG 


sistema s 


c: i: +„ 

Sindicato 


sem fins 


Total 








Empresa 








lucrativos 




Ambiente e saúde 


0 


17.276 


2.134 


57.053 




11.037 


805 


2.958 


91.263 


Desenvolvimento 




















educacional 


0 


33 


0 


0 




219 


0 


0 


252 


e social 




















Controle e processos 
industriais 


2.595 


30.845 


3.649 


28.407 




13.704 


557 


635 


80.392 


oebLdu e iieguciub 




fiQ 1 97 
D^. I Z / 


7 270 


14 920 






Q 


1 272 




Turismo, 

hospitalidade e lazer 


130 


4.011 


511 


830 




857 


0 


117 


6.456 


Informação e 
comunicação 


2.398 


23.806 


4.745 


12.267 




4.035 


0 


658 


47.909 


Infraestrutura 


995 


5.270 


978 


3.406 




670 


0 


112 


11.431 


Militar 


157 


161 


147 


1.479 




31 


0 


0 


1.975 


Al imentos 






n 
u 


D 1 




DOD 




u 




Produção cultural 
e lazer 


0 


4.915 


551 


7.132 




2.932 


0 


400 


15.930 


Produção industrial 


147 


1.987 


47 


1.453 




3.890 


0 


16 


7.540 


Recursos naturais 


254 


5.805 


101 


441 




0 


0 


0 


6.601 


Segurança 
do trabalho 


0 


4.849 


807 


13.037 




4.808 


0 


486 


23.987 


Total 


7.340 


159.584 


20.940 


140.476 




49.829 


1.396 


6.654 


386.219 



Fonte: Censo Escolar de 2012, tabulação própria. 
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Gráfico 1 - Distribuição de alunos das Etecs por eixos Tecnológicos 



bducação Dãsica 




Gestão e Negócios 






Lontrole e Processos Industriais 


<^^^^^^^^^^^^^^^^^B 30.608 


Iniormaçao e Lomunicaçao 




^■^^^^^B 23.514 




Ambiente e Saúde 


^^^^^^^^B 17.160 






Segurança 


«■■■1 5.698 


^ 1 5.551 


Recursos Naturais 






^ 1 5.560 


Infraestrutura 






^ 1 4.873 


Produção Cultural e Design 
Turismo, Hospitalidade e Lazer 
Produção Industrial 
Produção Alimentícia 
Desenv. Educacional e Social 


^ 1 4.044 

\ 1.503 
\ 1.497 
jll9 



Fonte: Centro Paula Souza, 2013. 



6. A educação técnica no 
Centro Paula Souza 

o Estado de São Paulo tem uma longa tradição 
de ensino profissional de nível médio, que se ini- 
cia ainda no século 19, e se consolida com a cria- 
ção da Superintendência da Educação Profissional 
em 1934. A partir de 1980, o Centro Paula Souza, 
até então dedicado ao ensino tecnológico de nível 
superior, começa a incorporar escolas técnicas de 
nível médio. Em 1992, todas as escolas técnicas e 
profissionais do estado passaram da Secretaria da 
Educação para a Secretaria de Ciência, Tecnolo- 
gia e Desenvolvimento Económico e, a partir de 



1993, foram incorporadas ao Centro Paula Souza 
(Carvalho e Batista 201 2). Em 201 3, o Centro Paula 
Sousa possuía 216 mil alunos de nível médio, sen- 
do 166 mil em cursos técnicos e 50 mil no ensino 
médio geral. São poucos os alunos matriculados 
em cursos técnicos integrados com o ensino médio 
- cerca de 18 mil. O ingresso nas escolas técnicas 
estaduais é feito por um exame "vestibulinho" ad- 
ministrado pela Fundação de Apoio à Tecnologia, 
uma entidade de direito privado vinculada ao Cen- 
tro Paula Souza. No primeiro semestre de 2013, 
havia 21 1 mil inscritos para 60 mil vagas, uma taxa 
próxima de 3.5 candidatos por vaga. Cada aluno, 
ao se candidatar, especifica o curso e a escola na 
qual pretende ser admitido (Quadro 7). 
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Quadro 7 - Características dos alunos das escolas técnicas Paula Souza - 
vestibulinho 1° semestre de 2013 





Inscritos 


% 


Aprovados 




Candidatos 


211.219 


100,0 


59.885 


28,4 


Faixa etária 










até 1 7 anos 


52.653 


24,9 


18.956 


31,7 


de 1 8 a 23 anos 


76.217 


36,1 


20.034 


33,5 


Renda familiar 










Zero 


1.616 


0,8 


370 


0,6 


De 1 a 2 sm 


91.731 


43,4 


22.252 


37,2 


De 3 a 5 sm 


100.709 


47,7 


30.647 


51,2 


De 6 a 1 0 sm 


15.043 


7,1 


5.730 


9,6 


Dell a20sm 


1.753 


0,8 


744 


1,2 


De 21 a 30 sm 


259 


0,1 


106 


0,2 


Mais de 30 sm 


108 


0,1 


36 


0,1 


Afrodescendentes 


72.858 


34,5 


18.895 


31,6 


Estudo anterior 










1 iirctDrcim i nfoni"^ 1 monto oncin/^ Tl i monto 1 

i^uibciidiii 1 1 Rey 1 dl 1 1 lei uc u cioiíiu 1 u 1 ludi [ leiíLai/ 

de 5" a 8" série, em instituição pública 


182.252 


86,3 


50.018 


83,5 


Curso superior completo 


8.836 


4,2 


3.654 


6,1 


Curso superior incompleto 


9.510 


4,5 


3.281 


5,5 


Ensino médio completo 


114.842 


54,4 


27.536 


46,0 


2'^ série do ensino médio 


30.197 


14,3 


8.815 


14,7 


1^ série do ensino médio 


31.604 


15,0 


12.058 


20,1 


Ensino fundamental completo 


15.048 


7,1 


4.337 


7,2 


Ensino fundamental incompleto 


1.182 


0,6 


204 


0,3 


Médio regular 


175.244 


83,0 


51.941 


86,7 


Técnico integrado 


8.681 


4,1 


2.639 


4,4 


Educação para Jovens e Adultos - EJA (Supletivo) 


22.049 


10,4 


4.258 


7,1 


Não cursou o ensino médio 


5.245 


2,5 


1.047 


1,7 



Fonte: Centro Paula Souza. 
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Os dados mostram as características gerais dos 
inscritos e aprovados no Vestibulinho no primeiro 
semestre de 2013, com uma taxa de aprovação 
de 28.4%, ou 3.5 candidatos por vaga. Observa- 
-se que a grande maioria dos inscritos tem 1 8 anos 
ou mais, 43% tem renda familiar de 1 a 2 salários 
mínimos e mais da metade têm o ensino médio 
completo. São, assim, jovens de famílias mais po- 
bres que terminaram ou estão terminando o ensino 
médio e estão buscando uma qualificação para in- 
gressar no mercado de trabalho. 

Surgem diferenças importantes, no entanto, 
quando comparamos os tipos de curso que preten- 
dem seguir. No processo seletivo para o primeiro 
semestre de 2014, conforme divulgado no site do 
Centro Paula Souza', os cursos proporcionalmente 
mais demandados foram os de técnico integrado ao 
ensino médio, onde o número de candidatos por 
vaga entre os mais procurados varia de 28.9 (curso 
de mecatrônica da Etec Martin Luther King, em São 
Paulo) a 1 6.8 (curso de administração da Etec Prof. 
André Bogasian, em Osasco). Para os cursos de en- 
sino médio geral, também oferecidos pelo Centro, 
o número de candidatos por vaga nos cursos mais 
procurados varia entre 22.6 para a Etec Getúlio 
Vargas em São Pãulo e 12.3 para a Etec de Poá. Vá- 
rios cursos técnicos, noturnos e diurnos, também 
têm muitos candidatos por vagas em todas as áre- 
as, incluindo os cursos noturnos de edificações da 
Etec Guarany Silveira, em São Paulo e da Escola Jú- 
lio de Mesquita, em Santo André, e cursos da Etec 
de Artes de São Paulo, em canto e arte dramática, 
todos com mais de 12 candidatos para cada uma 
das 30 ou 40 vagas disponíveis. 



O Quadro 8 permite comparar os estudan- 
tes de ensino técnico do Paula Souza com os 
do Brasil, em termos das modalidades de cursos 
que seguem e as respectivas idades. Os estu- 
dantes dos cursos integrados estão na idade pró- 
xima ao esperado para o ensino médio, perto 
dos 17 anos, mas são a minoria, 22% do total 
no Brasil e 6% dos alunos do Paula Souza. Nos 
cursos subsequentes, a idade média é acima 
de 27 anos, inferior à dos que fazem cursos 
profissionais associados à Educação de Jovens 
e Adultos, que estão próximos dos 35 anos. No 
Centro Paula Souza predominam os cursos mis- 
tos, em que os alunos ou já concluíram ou estão 
concluindo o ensino médio, com a idade média 
de 24.4 anos. 

Apesar de sua origem social relativamente 
mais baixa, e da orientação aplicada dos cur- 
sos, os alunos oriundos das Escolas Técnicas do 
Paula Souza apresentam excelentes resultados 
no Enem, que avalia as competências gerais dos 
estudantes deste nível. Segundo informação dis- 
ponível no site do Centro, "no País, entre as 50 
melhores escolas públicas, 12 são Etecs. Se fo- 
rem consideradas as 50 melhores escolas estadu- 
ais do Brasil, 38 são unidades administradas pelo 
Centro Paula Souza. No Estado de São Paulo, 44 
Etecs estão entre as 50 melhores públicas. Além 
da Escola Técnica de São Paulo, as Etecs Getú- 
lio Vargas (Capital), Presidente Vargas (Mogi das 
Cruzes) e Parque da Juventude (Capital) apare- 
cem, respectivamente, na quinta, sexta e sétima 
colocações"^. 



1 http://www.centropaulasouza.sp.gov.br/Noticias/201 3/ 



novembro/08_vestibulinho-divulga-cursos-mais-concorri- 2 http://www.centropaulasouza.sp.gov.br/etec/enem/ acessaclo 
dos-das-etecs.asp , acessado em 5/01/2014. em 6/01/2014. 
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Quadro 8 - Idade média dos estudantes de cursos técnicos, Brasil e Centro Paula Souza (2012) 



Modalidade 



Tipo de Mantenedora 







Federal 


Estadual 


Municipal 


Empresas 


ONGS 


Sindicatos 


Sistema S 


Filantrópicas 


Total 


Paula 
Souza 


Integrado 


Idade 


17,0 


17,3 


16,7 


16,6 


17,7 


17,8 


19,4 


17,1 


17,1 


15,8 


número 


103.552 


152.021 


10.012 


18.345 


360 


940 


2.174 


2.993 


290.397 


7.651 


Concomitante 


Idade 


21,7 


19,7 


24,0 


23,3 


26,5 


22,3 


20,2 


20,8 


21,8 


16,5 


número 


15.932 


19.506 


1.400 


36.201 


1.267 


2.599 


11.421 


5.654 


93.980 


1.238 


Subsequente 


Idade 


26,0 


28,4 


27,3 


27,4 


27,3 


27,9 


27,5 


27,4 


27,5 


27,8 


número 


70.470 


147.844 


9.423 


206.693 


1.463 


8.527 


57.511 


26.013 


527.944 


109.936 


FIA 
tJA 


Idade 


30,7 


29,7 


29,0 


27,3 


38,6 


31,9 


23,7 


25,8 


29,8 


35,0 


número 


14.057 


17.114 


632 


3.261 


92 


15 


474 


193 


35.838 


67 


Mista 


Idade 


24,2 


24,8 


24,4 


25,3 


24,0 


25,2 


24,9 


25,6 


25,0 


24,4 


(conq. e subs.) 


número 


13.671 


128.204 


7.914 


115.208 


659 


3.937 


66.870 


14.899 


351.362 


109.936 


Total 


Idade 


21,6 


23,4 


22,8 


25,8 


25,8 


25,7 


25,5 


25,5 


24,1 


24,3 


número 


217.682 


464.689 


29.381 


379.708 


3.841 


16.018 


138.450 


49.752 


1.299.521 


135.887 



Fonte: Censo Escolar, Ministério da Educação, tabulação própria. 



Não existem dados equivalentes para a partici- 
pação dos alunos da Paula Souza no vestibular da 
Fuvest, o exame de seleção das universidades pau- 
listas, mas se pode esperar resultado semelhante. 
Outra informação que falta é qual modalidade de 
curso estes candidatos bem sucedidos estão seguin- 
do no Paula Souza. O mais provável é que eles per- 
tençam ao pequeno grupo de estudantes que hoje 
fazem os cursos integrados ou cursos médios de 
tipo geral, que o Paula Souza também oferece. São 
jovens que passaram por um exame de seleção ex- 
tremamente competitivo e tiveram a oportunidade 
de estudar em tempo integral em escolas públicas 
gratuitas bem financiadas pelo governo estadual, e 
assim se capacitam para o ensino superior também 
público e de qualidade. A questão que se coloca é 



se este é ou deveria ser o tipo de aluno prioritário 
para o Centro, e não os estudantes mais velhos que 
buscam uma qualificação profissional no mercado 
de trabalho e que para isto foram forçados a fazer 
um curso médio geral que muito provavelmente 
nada contribuiu para sua qualificação. 

A educação tecnológica de nível 
superior no Brasil e em São Paulo 

No Brasil, as opções limitadas de formação 
profissional no nível médio se reproduzem no nível 
superior, em que as universidades públicas ofere- 
cem poucas alternativas de formação tecnológica 
de curta duração, que são oferecidas sobretudo 
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Quadro 9 - Estudantes de graduação, 201 2, por categoria administrativa e grau do curso 



Grau 
do Curso 


Categoria Administrativa 




Federal 


Estadual 


Municipal 


Privada 
fins lucrativos 


Privada sem fins 
lucrativos 


Especial (*) 


Total 


Brasil 


Bacharelado 


692.080 


298.672 


43.479 


1.672.063 


1.901.853 


95.546 


4.703.693 


Licenciatura 


322.178 


250.843 


16.575 


376.056 


386.020 


14.887 


1.366.559 


Tecnológico 


64.424 


62.318 


2.167 


506.285 


297.684 


12.026 


944.904 


Total 


1.078.682 


611.833 


62.221 


2.554.404 


2.585.557 


122.459 


7.015.156 


São Paulo 


Bacharelado 


23.690 


86.276 


15.761 


329.598 


625.343 


17.683 


1.098.351 


Licenciatura 


5.421 


22.910 


2.903 


56.110 


90.200 


2.337 


179.881 


Tecnológico 


4.235 


50.065 


1.424 


114.900 


110.184 


652 


281.460 


Total 


33.346 


159.251 


20.088 


500.608 


825.727 


20.672 


1.559.692 



(*) Instituições criadas por lei mas que cobram anuidades 

Fonte: Censo da Educação Superior 2012, tabulação própria. 



pelo setor privado. Ultimamente, porém, o setor 
tem crescido. O Censo do Ensino Superior de 1 998 
identificava a existência de apenas 214 cursos de 
nível tecnológico, em um total de 8 mil, com so- 
mente 56 mil alunos, dos quais 42 mil em insti- 
tuições privadas e 10 mil em instituições estaduais 
(sendo 9 mil no Centro Paula Souza) e 1,2 mil em 
instituições federais, para uma matrícula total de 
2,1 milhões de estudantes3. Em 2012, o número 
de estudantes em cursos tecnológicos já se aproxi- 
mava de um milhão (Quadro 9). 

Por estes dados mais recentes, 67% dos estu- 
dantes de graduação estão em cursos de bacha- 
relado, 20% em licenciaturas e 13% em cursos 
tecnológicos (existe ainda um pequeno número 



3 Censo do Ensino Superior de 1 998, tabulação própria. 



de estudantes matriculados em cursos de ciclo 
básico e sequenciais, que não entram nesta ta- 
bulação). A grande maioria dos cursos tecnoló- 
gicos continua sendo oferecida por instituições 
privadas, e em partes iguais pelos institutos fede- 
rais de tecnologia, o Centro Paula Souza e outras 
instituições de ensino estaduais. Em São Paulo a 
proporção de estudantes em cursos tecnológicos 
aumenta para 18%, com a maior parte das matrí- 
culas também em instituições privadas. A maio- 
ria dos estudantes - 60% - está concentrada nas 
profissões de ciências sociais e educação. Mes- 
mo nos cursos tecnológicos, mais da metade está 
nas áreas de administração, negócios e humani- 
dades. A distribuição em São Paulo, no geral, dá 
mais peso para as áreas de ciência e tecnologia 
propriamente ditas (Quadro 10). 
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Quadro 1 0 - Áreas de Formação dos Estudantes de nível superior, por grau académico 



Áreas de Formação Técnica 




Grau Académico 






Bacharelado 


Licenciatura 


Tecnológico 


Total 


Bréisil 


Educação 


2.924 


1.359.212 


99 


1.362.235 


Humanidades e artes 


116.930 


639 


42.438 


160.007 


Ciências sociais, negócios e direito 


2.345.766 


4.983 


546.114 


2.896.863 


Matemática e computação 


307.292 


708 


123.014 


431.014 


Engenharia, produção e construção 


799.837 


0 


86.075 


885.912 


Agricultura e veterinária 


150.142 


0 


14.933 


165.075 


Saúde e bem estar social 


944.335 


34 


16.954 


961.323 


Serviços 


36.467 


983 


115.277 


152.727 


Total 


4.703.693 


1.366.559 


944.904 


7.015.156 


São Paulo 


Educação 


600 


178.454 


0 


179.054 


Humanidades e artes 


38.597 


128 


12.980 


51.705 


Ciências sociais, negócios e direito 


526.987 


1.192 


156.728 


684.907 


Matemática e computação 


85.889 


107 


45.749 


131.745 


Engenharia, produção e construção 


231.821 


0 


33.465 


265.286 


Agricultura e veterinária 


22.782 


0 


3.738 


26.520 


Saúde e bem estar social 


180.952 


0 


5.951 


186.903 


Serviços 


10.723 


0 


22.849 


33.572 


Total 


1.098.351 


179.881 


281.460 


1.559.692 



Fonte: Censo da Educação Superior, 2012. 
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A comparação do Centro Paula Souza com os 
institutos e centros federais de educação tecnoló- 
gica e os cursos técnicos do setor privado permi- 
te observar importantes diferenças (Quadro 11). 
No Paula Souza, 62% dos alunos estão em cursos 
nas áreas de construção, produção e matemática e 
computação, enquanto no setor federal são 52% 
e no setor privado 17%. A maioria dos alunos no 
setor privado está concentrada na área de ciências 



sociais, negócios e direito (63%), que também é sig- 
nificativa no Centro Paula Souza (28.3%), mais do 
que nas instituições federais (21%). Na classifica- 
ção adotada pelo Paula Souza (que adota a classifi- 
cação do Catálogo Nacional de Cursos Superiores 
de Tecnologia do Ministério da Educação) um terço 
dos alunos das Fatecs está na área de informação e 
comunicação, seguida das áreas de gestão e negó- 
cios e controle e processos industriais (Gráfico 2). 



Quadro 1 1 - Áreas de Formação dos Estudantes, por Instituição de Ensino Tecnológico (%) (201 2) 



Área de Formação 




Instituição de Ensino Tecnológico (%) 






Paula Souza 


Institutos e Centros Federais 


Setor privado 


Educação 


0,0 


0,2 


0,0 


Humanidades e artes 


0,2 


3,6 


4,9 


Ciências sociais, negócios e direito 


28,3 


20,7 


63,2 


Matemática e computação 


30,6 


24,1 


10,9 


Produção e construção 


31,3 


28,1 


6,0 


Agricultura e veterinária 


6,3 


6,3 


0,7 


Saúde e bem estar social 


0,4 


1,5 


1,9 


Serviços 


3,0 


15,4 


12,5 


Total 


100,0 


100,0 


100,0 


Total de estudantes (N) 


49.473 


111.639 


815.995 



Fonte: Censo da Educação Superior 2012, tabulação própria. 
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Gráfico 2 - Distribuição de alunos das Fatecs por eixos Tecnológicos 



Infnrmarãn p Cnmunirarãn 

Mil u IIIIC]\fO\^ VI, V_. 1 1 IKAl 1 1 Cl W 

f^pc:tã^ p Np0nrÍo^ 
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Produção Industrial 














11.636 


1 5.286 




Recursos Naturais 


^^^B 3.488 














Infraestrutura 








Ambiente e Saúde 


B 1.614 






Hospitalidade e Lazer 


% 863 






Produção Alimentícia 


t 598 






Produção Cultural e Design 


\ 159 







Fonte: Centro Paula Souza. 



8. Os alunos das Fatecs 

o Ingresso nas Fatecs se faz por meio de exa- 
mes de seleção próprios que ocorrem semestral- 
mente. Em 2013, havia 56 mil candidatos para 12 
mil vagas no primeiro semestre, uma relação de 
4.58 candidatos por vaga. No semestre seguinte 
foram abertas mais 12 mil vagas para as quais se 
inscreveram 44 mil candidatos, muitos que pro- 
vavelmente haviam se apresentado no semestre 
anterior. Tal como para as Etecs, os candidatos às 
Fatecs devem escolher com antecedência a área de 
estudo e a escola em que pretendem estudar. 

O Quadro 12 permite comparar a dificuldade 
ou facilidade de acesso aos cursos de graduação 
tecnológica do Paula Souza em relação a outros ti- 



pos de Instituições no Brasil e no estado". As taxas 
de candidatos por vaga para os cursos tecnológicos 
dos Institutos técnicos federais podem parecer altas 
demais, mas elas constam também da Sinopse da 
Educação Superior para 2012 publicada pelo Mi- 
nistério da Educação, que Indica que havia 549 mil 
candidatos para 18 mil vagas, resultando em uma 
taxa geral de 30.8 candidatos por vaga (quadro 1 .2 
em Inep 201 3). O Ingresso nos Institutos federais se 
dá através do sistema do SIsu, que classifica os can- 



4 As informações sobre inscrições e vagas nos cursos dos mi- 
croclados do Censo da Educação Superior de 201 2 contêm 
vários casos em que aparecem os números de inscritos e 
vagas da instituição como um todo, e não de cada curso. 
Estes casos foram excluídos desta tabulação, e por isto es- 
tes resultados são aproximados. 
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didatos conforme seu desempenho no Enem. Cada 
candidato ao Enem pode se candidatar a dois cur- 
sos. Ao final de 201 3 havia 5 milhões de inscrições 
para 171 mil vagas, resultando em 29 candidatos 
por vaga, e os institutos federais estão entre os que 
apresentam o maior número de inscritos por vaga, 
de várias centenas em muitos casos. 

Estes dados mostram que, para o candidato ao 
ensino superior em São Paulo, o Centro Paula Souza 
apresenta uma ótima opção. A competição por va- 
gas é bem menor do que para as universidades pú- 
blicas estaduais e federais, e menor também do que 
para os institutos federais. Os cursos são gratuitos, a 
duração é menor do que a dos cursos universitários 
convencionais, e as perspectivas no mercado de tra- 
balho são razoáveis. Os alunos das Fatecs são, niti- 
damente, de origem social mais baixa do que os do 
ensino superior geral no Estado de São Paulo, tanto 
no setor público como no setor privado, aproximan- 
do-se mais do perfil de renda da população como 
um todo (Quadro 13). Tal como no sistema federal. 



o Paula Souza mantém uma política de ação afirma- 
tiva que atribui pontos adicionais aos estudantes que 
se declaram pretos ou pardos e que são oriundos 
de escolas públicas. Segundo informa a instituição, 
"no vestibular das Fatecs para o 2° semestre de 201 3 
o percentual de afrodescendentes aprovados foi de 
27,6% e os que fizeram integralmente o Ensino Mé- 
dio em instituições públicas correspondem a 76,5%. 
Esses números são decorrentes do uso do sistema 
de pontuação acrescida que vem sendo utilizado 
pelo Centro Paula Souza desde 2006. O Sistema de 
Pontuação Acrescida concede acréscimo de pontos 
à nota final obtida no exame, beneficiando candida- 
tos afrodescendentes (com bónus de 3% nas notas) 
e oriundos do ensino público (10% de acréscimo). 
Se o candidato estiver nas duas situações, acumu- 
la 13%". Em comparação, a porcentagem de pre- 
tos e pardos no Estado de São Paulo em 2013 era 
de 36,1% na população como um todo; 19,8% nas 
universidades públicas (incluindo as Fatecs) e 24,6% 
nas universidades privadas, conforme a PNAD 201 2. 



Quadro 1 2 - Candidatos por vaga, por área de estudo e tipo de instituição 



Tipo de Instituição 





Federal 


Estadual 


Municipal 


Privada 


Federal 
Tecnológica 


Estadual 
Paulista 


Paula Souza 


Educação 


11,2 


0,9 


0,9 


0,9 


56,5 


6,9 




Humanidades e artes 


8,3 


0,8 


0,8 


1,2 


24,2 


10,7 


1,7 


Ciências sociais, negócios e direito 


18,9 


1,8 


1,8 


1,6 


26,0 


23,7 


4,5 


Ciências, matemática e computação 


11,6 


1,1 


1,1 


1,2 


25,7 


8,7 


4,0 


Engenharia, produção e construção 


21,7 


1,9 


1,9 


1,8 


23,0 


28,0 


3,8 


Agricultura e veterinária 


16,8 


2,0 


2,0 


1,8 


15,4 


11,7 


1,5 


Saúde e bem estar social 


19,2 


1,1 


1,1 


1,7 


44,7 


8,4 


4,3 


Serviços 


21,3 


0,9 


0,9 


1,3 


24,8 


6,4 


2,9 


Engenharia 


17,1 


2,1 


2,1 


2,1 




19,0 




Medicina e Odontologia 


52,9 


24,2 


24,2 


15,4 




46,4 




Total 


14,9 


1,6 


1,6 


1,7 


24,1 


13,6 


3,9 



Fonte: Censo do Ensino Superior de 2012, processamento próprio. 
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Quadro 1 3 - Renda familiar dos estudantes de nível superior em São Paulo em salários mínimos 



% em Salários Mínimos 




% População total do Estado 




% No ensino superior 








Setor Público 


Setor Privado 


Aprovados no vestibular 
das Fatecs 201 3 


menos de 1 SM 


3,9 


2,8 


1,2 


0,8 


de 1 a 2 SM 


34,6 


10,3 


13,2 


25,1 


até 5 SM 


28,0 


24,3 


24,8 


53,4 


até 1 0 SM 


23,0 


36,9 


37,0 


17,0 


mais de 10 SM 


10,5 


25,8 


23,9 


3,6 



Fontes: Para a rede como um todo: PNAD 2012, tabulação própria. Para o Paula Souza, informação da instituição. 



Existem alguns estudos que buscam entender 
a motivação dos alunos ao buscar os cursos das 
Fatecs. Uma pesquisa realizada em uma amostra 
de inscritos nos exames de seleção dos cursos 
superiores de tecnologia em todo País identifi- 
cou três motivações principais: a perspectiva de 
inserção no mercado de trabalho depois de for- 
mados, a valorização social do diploma de tec- 
nólogo e a valorização dos aspectos práticos do 
currículo (Andrade 2009). Os mesmos resultados 
foram obtidos em uma pesquisa entre os candi- 
datos à Fatec de Guaratinguetá (Chaim e Neves 
201 1 ). O fato de os cursos terem duração menor 
é também importante, sobretudo para estudan- 
tes mais velhos e que já estão trabalhando. Esta 
procura por cursos tecnológicos é feita a partir 
das condições reais dos candidatos, muitos dos 
quais não tiveram a oportunidade de seguir um 
curso médio de qualidade e nem têm recursos 
para pagar uma boa universidade privada. Ape- 
sar da competitividade que existe para entrar no 



sistema, ela é menor do que a que existe para os 
cursos universitários mais valorizados, sobretudo 
nas universidades públicas. 

Um estudo de egressos realizado entre os 
formados pelas Fatecs do Centro Paula Souza em 
2010 mostra que, em 2012, 62% trabalhavam 
em sua área de formação, 30% trabalhavam em 
outra área, e somente 7,8% não estavam empre- 
gados. Ao mesmo tempo, 44% continuavam es- 
tudando. A maioria trabalhava em empresas de 
grande porte (39%) ou no serviço público (22%), 
sendo um quarto na área industrial, 23% em in- 
formática e 21% na área de serviços. Mais da 
metade dos que não estavam empregados ante- 
riormente teve facilidade em conseguir emprego, 
e 12% dos formados relataram alguma dificul- 
dade em relação à titulação de tecnólogo, por 
ser desconhecida ou discriminada no mercado 
de trabalho (Gráfico 3). 
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Gráfico 3 - Facilidade em conseguir ou manter emprego 




1 Fácil 



1 Continua no Emprego 
Anterior 




" Difícil, porque houve 
discriminação da 
profissão de tecnólogo 



35,9 



A mesma pesquisa mostrou que a faixa sala- 
rial predominante entre os egressos é entre 3 e 6 
salários mínimos, com um terço ganhando menos 
do que isto. A grande maioria diz que não teve 
dificuldades no desempenho profissional e tam- 
bém considera que o curso atendeu à expectativa 
e contribuiu para seu desenvolvimento pessoal e 
profissional. 

O Quadro 14 apresenta uma comparação 
aproximada dos salários médios em salários míni- 
mos mensais dos formados pelas Fatecs em 2000 
com a população brasileira entre 25 e 35 anos de 
idade com nível superior (do trabalho principal e 
de todos os trabalhos)^ O que se observa é que a 



remuneração dos formados pelas Fatecs está aci- 
ma da média da renda tanto do trabalho principal 
quanto da soma de todos os trabalhos, confirman- 
do que esta capacitação pode ser bem mais recom- 
pensadora do que muitos cursos superiores em 
setores menos competitivos. Uma análise mais de- 
talhada dos dados da Fatec permitiria chegar a uma 
comparação mais precisa e seguramente mostraria 
importantes diferenças entre as áreas de formação 
mais especializadas e as de tipo mais geral. 



5 Nesta tabulação, a ausência de renda foi considerada 
como renda zero. 
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Quadro 1 4 - Salários médios, em salários mínimos mensais, dos formados nas Fatecs (1 ) e no ensino 
superior, por área de formação (2) (em salários mínimos) 



Nível Superior 



Em Salários Mínimos 





Em todos os trabalhos 


No trabalho principal 


Setor Militar 


10,69 


10,64 


Medicina, Odontologia 


10,38 


8,42 


Engenharia Civil e Arquitetura 


7,33 


7,04 


Engenharia (outras) 


7,19 


7,00 


Economia 


6,47 


6,33 


Direito 


6,24 


6,01 


Curso de Pós-Graduação não especificado 


6,11 


5,78 


Computação e Estatística 


5,83 


5,69 


Processamento de Dados 


5,11 


4,96 


Formados pelas Fatecs 


4,85 




Fabricação e Processamento 


4,82 


4,79 


Total de nível superior 


4,65 


4,36 


Administração 


4,54 


4,43 


Jornalismo, Informação 


4,42 


4,23 


Ciências Sociais 


4,15 


3,84 


Curso Superior ignorado 


4,11 


3,83 


Artes 


3,95 


3,69 


Ciências Físicas, Matemática 


3,83 


3,55 


Saúde 


3,82 


3,44 


Serviços 


3,60 


3,45 


Ciências da Vida 


3,35 


3,11 


Humanidades 


2,93 


2,65 


Professores 


2,65 


2,39 


Agricultura, Pecuária 


0,04 


4,62 



Fontes: (1 ) Calculado a partir dos dados do Sistema de Acompanhamento Institucional de Egressos WebSai / do Sistema Paula Souza - 
Concluintes 2010 

(2) Microdados do Censo Populacional de 2010, população entre 25 e 35 anos de idade, com educação superior (tabulação própria) 
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9. O funcionamento do 
Centro Paula Souza 

A condição de autarquia pública dá ao Centro 
Paula Souza um perfil peculiar, de ser parte do sis- 
tema público, mas operar com algumas caracterís- 
ticas do setor privado. O Centro é dirigido por uma 
diretora superintendente e vice-superintendentes 
nomeados pelo governo do estado e uma equipe 
de coordenadores para as diversas áreas de atua- 
ção - pós-graduação, extensão e Pesquisa; ensino 
superior de graduação; ensino médio e técnico; 
formação inicial e educação continuada; desen- 
volvimento e planejamento; infraestrutura; gestão 
administrativa e financeira; e recursos humanos. 
O Centro ainda abriga uma unidade associada, a 
Agência Inova Paula Souza, criada em 2010 e de- 
dicada a estimular as atividades de inovação junto 
ao setor produtivo. 

Cada escola é gerida por um diretor nomea- 
do pela superintendência a partir de consulta entre 
professores e alunos. Os professores, aproximada- 
mente 14 mil, são contratados por aula, em regime 
de CLT, mas na prática, uma vez contratados, são 
assemelhados aos professores da rede pública em 
termos de estabilidade. O contrato por aula permi- 
te que os professores continuem ativos no mercado 
de trabalho privado, o que é importante para o tipo 
de ensino profissional e prático que devem minis- 
trar. Os valores pagos são em geral competitivos em 
relação ao setor privado. Conforme o desempenho, 
avaliado regularmente, os professores se benefi- 
ciam da evolução funcional e bonificações anuais, 
e o Paula Souza desenvolve um amplo programa de 
capacitação. Existem ainda 5 mil funcionários das 
áreas técnicas e administrativas. 

O Centro é bastante flexível para criar e mo- 
dificar cursos, dentro dos recursos orçamentários 
disponíveis. As decisões sobre a criação de novos 
cursos são feitos através de estudos sobre a deman- 
da do mercado de trabalho nos diferentes locais na 
capital e interior, e muitos cursos funcionam em 



parceria com prefeituras e outras instituições. Além 
dos espaços próprios das escolas, muitos cursos 
técnicos são dados em classes descentralizadas 
em outros estabelecimentos, aproveitando muitas 
vezes horários noturnos de ociosidade dos equipa- 
mentos. O Relatório de Gestão de 2008-2012 mos- 
tra que 18% das matrículas das escolas técnicas se 
dão em parcerias com escolas estaduais, Centros 
Educacionais Unificados da Prefeitura de São Pau- 
lo (CEU) e outras escolas municipais (Centro Paula 
Souza 201 3). 

Além dos cursos regulares de ensino técnico 
e tecnológico, o Paula Souza tem ampliado tam- 
bém sua atuação em formação inicial e continua- 
da, chegando a 28 mil alunos atendidos em 2012. 
Parte deste atendimento é feito por unidades mó- 
veis que se deslocam para os locais de instrução 
transportando equipamentos e espaços de estudo. 
O Centro contratou um portal próprio de acesso 
à Internet, o Clickidea, amplamente utilizado por 
alunos e professores do ensino técnico, e está dan- 
do início a uma nova linha de cursos à distância na 
área de gestão empresarial, tendo as Fatecs como 
poios. Os cursos se iniciam em 2014, com o ofere- 
cimento de 6.400 vagas anuais. 

O orçamento do Centro Paula Souza para 201 3 
foi de R$ 1,7 bilhão, tendo sido R$ 407 milhões 
em 2006, o que mostra a prioridade crescente que 
o Centro vem assumindo na política educacional 
do Estado de São Paulo. Com isto, o custo/ aluno 
nas Etecs foi de R$ 4.202,1 1 e o das Fatecs de R$ 
5.195,92 (dados do Centro Paula Souza). Segundo 
os dados do Sistema de Informações sobre Orça- 
mentos Públicos em Educação (Siope), o Estado de 
São Paulo gastou, em 201 2, R$ 7.762,48 por aluno 
da educação profissional e R$ 6.886,32 por aluno 
do ensino médio (em comparação, o investimento 
público por aluno no Brasil, em 2011, foi de R$ 
4.212,00 no ensino médio e de R$ 20.690,00 para 
o ensino superior, conforme o Portal do Inep). 
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10. Conclusões e questões 
para o futuro 

Pesquisa recente publicada pelo Instituto 
McKinsey identifica duas características fundamen- 
tais dos sistemas de educação profissional bem suce- 
didos, que conseguem qualificar bem seus estudan- 
tes e colocá-los no mercado de trabalho (Mourshed, 
Farrell e Barton 2012). A primeira é que educadores 
e empresas trabalhem juntos, com os empregado- 
res ajudando a definir os currículos dos cursos, por 
exemplo, e oferecendo oportunidades de estágio e 
experiência prática. A segunda é que as três etapas 
do processo de formação - recrutamento, capacita- 
ção e emprego - não sejam tratadas de forma estan- 
que e linear, mas integradas em uma só sequência, 
em que os empregadores já garantam possibilidades 
de emprego para os estudantes desde o processo de 
seleção. O Centro Paula Souza tem experiências 
importantes de relacionamento com o setor produ- 
tivo e agências de diferentes tipos em seus cursos 
técnicos, como, em 2011-2013, o Conservatório 
Dramático e Musical Dr. Carlos de Campos -Tatuí, 
Federação Brasileira de Bancos, Fundação Gol de 
Letra, Rede Globo de Televisão/ Fundação Rober- 
to Marinho, Câmara Municipal de São Paulo, Cor- 
regedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo, 
Catraca Livre Portal e Comunicação Ltda., Conces- 
sionária Elektro, IBM Brasil, Instituto Nextel e Ins- 
tituto Singularidades na identificação e formulação 
de currículos, estágios e obtenção de equipamentos 
para seus laboratórios, assim como para estágios 
práticos de seus alunos. Mas é possível afirmar que 
são exceções, e não a regra, para o funcionamento 
do Centro como um todo. Existem também vários 
exemplos de cooperação com o setor produtivo nas 
Fatecs, como em Pindamonhangaba, Olímpia, Ca- 
pão Bonito, Franca e Diadema. Faltam, no entan- 
to, informações sistemáticas que permitam estimar 
o peso relativo destas atividades de cooperação no 
conjunto dos cursos. O Núcleo de Inovação Paula 
Souza - Agência Inova - foi criado com a intenção 



de aumentar os vínculos do centro com o setor pro- 
dutivo, nas áreas de inteligência competitiva, em- 
preendedorismo, startups, propriedade intelectual e 
prospecção tecnológica, estimulando os professores 
a atuar, junto a empresas em projetos de inovação, 
mas os resultados ainda são modestos. 

Por outra parte, não existe praticamente ne- 
nhuma experiência de compromisso de longo 
prazo do setor produtivo e empresarial com a 
contratação dos estudantes desde o início de seu 
recrutamento. O Brasil tem algumas experiências 
deste tipo no setor público, como, por exemplo, 
nas academias militares e no Instituto Rio Branco, 
onde a seleção dos alunos já faz parte do processo 
seletivo para as carreiras, mas é uma prática pouco 
difundida, em parte pelas eventuais complicações 
trabalhistas que isto possa implicar, e em parte por 
uma atitude geralmente passiva dos empregadores 
em relação ao mercado de trabalho. Existem mui- 
tas queixas sobre a falta de mão de obra qualifi- 
cada, mas pouca disposição para participar mais 
diretamente do processo de capacitação, com as 
importantes exceções de sempre. 

Sem desmerecer a importância destes relacio- 
namentos, deve-se assinalar que o Centro Paula 
Souza não desenvolveu um sistema de formação 
profissional dual semelhante ao que existe nos 
países em que o setor educacional, o sistema pro- 
dutivo e as associações profissionais e sindicatos 
cooperam de maneira organizada para proporcio- 
nar aos estudantes educação formal e experiência 
prática de forma coordenada (Culpepper e Thelen 
2008). A experiência internacional mostra que é 
extremamente difícil, se não impossível, transplan- 
tar para outros países este modelo em escala signi- 
ficativa, e no Brasil oscila-se entre dois modelos 
opostos, o escolar, em que a formação profissional 
se dá de forma separada do setor produtivo, ou o 
de mercado, em que é o setor privado que toma 
as decisões sobre que cursos e que certificados 
proporcionar, com ou sem apoio governamental 
(Valiente et al. 2013). 
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Uma outra questão que chama a atenção, em 
relação ao Centro Paula Souza, é a falta de Integra- 
ção e ordenamento claro entre o ensino técnico de 
nível médio e o tecnológico de nível superior. Ide- 
almente, o ensino técnico de nível médio deveria 
ser uma etapa de formação inicial que, ao mesmo 
tempo, desse uma capacitação para o mercado de 
trabalho e permitisse que os alunos evoluíssem, 
querendo, para o ensino superior. Na prática, os 
dois segmentos funcionam de forma estanque, em- 
bora o público de ambos seja em grande parte se- 
melhante -jovens adultos de renda mais baixa que 
concluíram o ensino médio e pretendem obter uma 
qualificação profissional para o mercado de traba- 
lho. Seria esperável que competências desenvolvi- 
das no nível técnico pudessem ser identificadas e 
reconhecidas pelos cursos superiores de tecnolo- 
gia, possibilidade que hoje não existe. A favor do 
Centro Paula Souza é importante assinalar que este 
problema da falta de clareza sobre a natureza do 
ensino técnico e tecnológico é mais geral, e pro- 
vocado em grande parte pela exigência de que os 
alunos dos cursos técnicos completem também a 
educação média geral. Este problema tende a se 
agravar ainda mais na medida em que o governo 
federal, através do Pronatec, está estimulando as 
instituições de educação superior privada a criar 
cursos técnicos de nível médio, com estudantes 
selecionados pelo Enem através de um sistema es- 
pecífico de seleção, o Sisutec. Estimuladas pelos 
subsídios prometidos pelo governo federal, as ins- 
tituições de ensino superior privadas estão criando 
milhares de vagas de ensino técnico de nível médio 
para alunos que já completaram o ensino médio 
regular, ao mesmo tempo em que não têm estímulo 
para oferecer cursos tecnológicos de nível superior, 
fazendo com que os dois níveis de formação profis- 
sional tendam a se confundir. 

Para onde o Centro Paula Souza deveria evo- 
luir, dentro do sistema educacional paulista e, de 
forma mais geral, do País? Existe claramente o risco 
de que o Centro Paula Souza desenvolva uma ten- 



dência ao viés académico que afetou no passado 
os Cefets, que se transformaram em institutos uni- 
versitários (Schwartzman 2011)? Existe a intenção 
de fazer com que as escolas técnicas funcionem 
cada vez mais no regime integrado e em tempo in- 
tegral, o que significaria dar preferência aos jovens 
mais qualificados que conseguem se classificar 
bem nos exames seletivos e que buscam se qualifi- 
car para o ensino universitário, em detrimento dos 
adultos menos qualificados que precisam trabalhar 
e se qualificar de forma mais imediata para o mer- 
cado de trabalho? Os cursos integrados certamente 
têm menos problemas de abandono, que são uma 
das dificuldades importantes que o Centro enfrenta 
com os cursos técnicos e tecnológicos, mas seria 
uma lástima se o Centro viesse a deixar de lado o 
que é hoje seu público principal. 

Outra questão é o lugar do Centro Paula Souza 
no conjunto do sistema educacional do Estado de 
São Paulo. As três universidades públicas paulistas, 
embora entre as melhores do País, atendem a me- 
nos de 10% dos estudantes de nível superior do 
estado, onde também são escassas as universidades 
federais. Existe uma necessidade clara de expandir 
a presença do setor público na educação superior 
do estado, o que, no entanto, não pode ser feito 
pela simples multiplicação do modelo das univer- 
sidades estaduais, com seus professores doutores 
de tempo integral e programas de pesquisa e pós- 
-graduação. O modelo do Estado da Califórnia, nos 
Estados Unidos, é muitas vezes citado como o for- 
mato para o qual o sistema paulista deveria evoluir. 
O sistema da Califórnia contém três níveis clara- 
mente diferenciados, o da Universidade da Califór- 
nia, altamente seletiva e fortemente orientada para 
a pesquisa e a pós-graduação; as state universities, 
menos seletivas e orientadas para formação pro- 
fissional superior e formação de professores; e os 
community colleges, de livre acesso e permitindo 
tanto a formação profissional pós-secundária quan- 
to a preparação para os cursos universitários pro- 
priamente ditos. Outra característica importante do 
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sistema da Califórnia é que os alunos podem passar 
e levar seus créditos de um tipo de instituição para 
outro (Douglass 2007). 

Em São Paulo, seria possível pensar na USP e 
Unicamp desempenhando o papel da Universida- 
de da Califórnia, na Unesp em suas diversas loca- 
lidades no papel das state universities, e no Centro 
Paula Souza no papel semelhante ao dos commu- 
nity colleges. Com mais flexibilidade e menor cus- 
to por aluno, o Paula Souza poderia ampliar muito 
seus convénios com municipalidades e com o setor 
privado, proporcionando um leque bastante amplo 
de formação inicial, desde os cursos profissionais 
até os de formação mais geral, como em parte já 
está sendo feito, e também uma integração mais 
bem definida com a Secretaria de Educação, hoje 
responsável pelo ensino médio público do estado, 
o que já vem ocorrendo também. Não seria uma 
evolução simples, pelas dificuldades legais e ins- 
titucionais que implicaria, e as mudanças na cul- 
tura de cada um dos segmentos envolvidos. Mas 
já existem muitas experiências que apontam nesta 
direção, e por isto mereceriam ser estudadas com 
profundidade. 
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